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DECISÃO SINGULAR : DSG-G.MJMS-1973/2015 

PROCESSO TC/MS : TC/19590/2014 

PROTOCOLO : 1466960 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA  

RESPONSÁVEL : NILCEIA ALVES DE SOUZA 

CARGO DO RESPONSÁVEL : GESTOR 

ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 133/2013 

RELATORA 

OBJETO 

VALOR 

: 

: 

: 

CONS. MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 

R$ 41.000,00 (QUARENTA E UM MIL REAIS) 

 
 
 

 

 

CONTRATO – AQUISIÇÃO DE VEÍCULO – PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO – REGULARIDADE E LEGALIDADE – 

FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL – REGULARIDADE E 

LEGALIDADE – EXECUÇÃO FINANCEIRA – 

REGULARIDADE E LEGALIDADE. 

 

 

 

 

Tratam os autos do Contrato Administrativo nº 133/2013, pela modalidade 

Pregão Presencial 047/2013, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Coronel 

Sapucaia e Enzo Veículos Ltda., visando a aquisição de um veículo, no valor de 

R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais). 

 

Examina-se, no momento, a legalidade, regularidade, economicidade e 

legitimidade da licitação, da formalização do instrumento contratual e da execução 

financeira do contrato, abrangendo as 1ª, 2ª e 3ª fases. 

 

A Equipe Técnica da 6ª ICE, em sede de Análise ANA-6ICE-2625/2014 

(Peça 21), constata que os documentos apresentados satisfazem as exigências 
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legais pertinentes ao pactuado. A modalidade Licitatória de Pregão foi realizada de 

acordo com a lei que instituiu normas para licitações da Administração Pública, Lei 

Federal nº 10520/2002, e Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, bem como, o 

objeto pactuado no instrumento contratual encontra-se inserido nas Tabelas de 

Classificação de Bens e Serviços Comuns, para fins de Realização de Licitação por 

pregão, atendendo também as disposições elencadas do Artigo 55, do Estatuto das 

Licitações (Lei Federal n. 8.666/1993). 

 

A despeito da execução financeira, alude que, conforme demonstrado, a 

prestação de contas da execução financeira do objeto do contrato apresenta-se 

regular, visto que o valor ora empenhado foi totalmente liquidado e pago. 

 

Ao final opina pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório, 

da formalização contratual e da sua execução financeira. 

 

Remetidos os Autos ao Ministério Público de Contas, este emitiu o 

Parecer PAR-MPC - GAB.7 DR.JAC-11476/2014 (Peça 23), concluindo pela 

regularidade e legalidade do procedimento licitatório, da formalização e da execução 

física e  financeira do contrato em apreço, nos termos do art. 59, I, da Lei 

Complementar Estadual nº 160/2012 cc. o art. 120, incisos I, II e III, e artigo 121, 

inciso IV, ‘a’, ambos do Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa nº 

76, de 11 de dezembro de 2013. 

 

É o Relatório. 

 

Passo a DECIDIR. 

 

Trata o presente processo de análise do Contrato Administrativo nº 

133/2013, pela modalidade Pregão Presencial 047/2013, celebrado entre a 
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Prefeitura Municipal de Coronel Sapucaia e Enzo Veículos Ltda. 

 

Observa-se da leitura dos autos que o corpo técnico e o MPC convergem 

seus entendimentos, opinando pela regularidade e legalidade das fases aqui 

analisadas. 

 

Constata-se assim, por meio da documentação juntada, que os requisitos 

legais vigentes foram devidamente cumpridos tanto quanto à regularidade da 

matéria relativa ao procedimento de licitação e quanto à formalização do contrato 

celebrado. 

 

No que diz respeito à execução financeira do contrato, há de salientar 

que, conforme análise proferida pela Equipe Técnica, a mesma se encontra legal e 

regular, uma vez que o valor empenhando foi devidamente liquidado e pago, 

atendendo aos seguintes estágios: 

 

Valor do Contrato R$ 41.000,00 

Total de Notas de Empenho Emitidas R$ 41.000,00 

Total de Notas de Empenho Válidas R$ 41.000,00 

Total de Comprovantes de Despesas Emitidos R$ 41.000,00 

Total de Ordem Bancárias Emitidas R$ 41.000,00 

 

Como se pode observar pela evolução financeira acima demonstrada, a 

prestação de Contas da execução financeira do objeto do contrato apresenta-se 

regular, visto que o valor ora empenhado foi totalmente liquidado e pago. 

 

Ante o exposto, e acompanhando os entendimentos dos órgãos de apoio 

e, de conformidade com o inciso I do artigo 59 da Lei Complementar nº 160/2012, 

DECIDO:  
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1- Pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório na modalidade 

de Pregão Presencial 047/2013, nos termos do artigo 59, inciso I, da Lei 

Complementar nº 160/2012, c/c o artigo 120, inciso I, alínea a, da Resolu-

ção Normativa TC/MS nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 

  

2- Pela legalidade e regularidade da formalização do Contrato Administrativo 

nº 133/2013, celebrada entre a Prefeitura Municipal de Coronel Sapu-

caia e Enzo Veículos Ltda., com fulcro no inciso I do art. 59, da Lei Com-

plementar nº 160/2012, c/c o 120, inciso II, da Resolução Normativa nº 

76/2013; 

  

3- Pela legalidade e regularidade da Execução Financeira do Contrato Ad-

ministrativo nº 133/2013, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 

160/2012 c/c o art. 120, III, da Resolução Normativa nº 76/2013; 

 
4- Pela comunicação do resultado do julgamento aos responsáveis, com base 

no artigo 50 da Lei Complementar nº 160/2012; 

 
5- Determino a remessa destes autos ao Cartório para providências regimen-

tais. 

 

É como DECIDO. 

Campo Grande, 08 de abril de 2015. 

 

 

Conselheira Marisa Serrano 
R E L A T O R A 
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